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Patrimônio lingüístico
ganha apoio inédito 
na história do país

No final de 2007, a Comissão de
Educação e Cultura da Câmara dos
Deputados, em parceria com o Ins-
tituto de Investigação e Desenvolvi-
mento em Política Linguística
(Ipol) e o Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional
(Iphan), realizaram audiência pú-
blica na qual se propôs a criação de
um Inventário Nacional da Diversi-
dade Lingüística. Em 2008, proje-
tos-pilotos que contribuirão para
esse inventário já começam a ser
contemplados por investimentos de
um amplo fundo do Ministério da
Justiça que abrange desde questões
ligadas ao direito do consumidor
até as de proteção do meio ambien-
te e, pela primeira vez, inclui a defe-
sa da diversidade lingüística.
O Fundo de Defesa dos Direitos
Difusos (FDD), criado há mais de
duas décadas, mas só regulamenta-
do em 1994, têm sua arrecadação
nas multas aplicadas pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econô-
mica (Cade). Segundo Diego Fa-
leck, presidente do Conselho Fede-
ral Gestor do FDD, o fundo está vi-
vendo um momento histórico im-
portante, com uma arrecadação que
pode chegar a R$ 73 milhões, até o

final de 2008. Fora os R$ 41,7 mi-
lhões que estão contingenciados,
R$ 6,89 milhões serão aplicados em
projetos selecionados entre as 3.661
cartas-consultas enviadas ao conse-
lho, um número recorde desde a sua
criação, em 1995. O conselho já
aprovou 56 projetos prioritários.

VALORIZAÇÃO Neste ano, o fundo po-
de destinar até R$ 300 mil a cada pro-
jeto de defesa do patrimônio cultural
brasileiro que, de forma inédita, passa
a incluir o patrimônio lingüístico do
país. “No caso do inventário lingüísti-
co, o grande mérito da sua inclusão na
Resolução nº 20 [uma espécie de edi-
tal] é do Iphan, que abriu os nossos
olhos para a identificação do proble-
ma e o risco de extinção das línguas”,
conta Faleck.
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“Evidentemente é um avanço para
o país e, como política lingüística,
significa um reconhecimento e
apoio à diversidade lingüística e
cultural do Brasil. É o contraponto
de tantas políticas lingüísticas que
tivemos no passado, e que tentaram
eliminar as outras línguas faladas
pelos brasileiros”, afirma Gilvan
Müller de Oliveira, do Ipol e da
Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC). Quando se fala em
diversidade lingüística no Brasil e
em risco de extinção, lembra-se lo-
go das inúmeras línguas indígenas
que ainda sobrevivem após cinco
séculos de colonização que são cer-
ca de 180. Mas além delas, o apoio
do FDD para o inventário envolve
ainda línguas de imigração, afro-
brasileiras, crioulas e de sinais.
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güística, já que seus falantes são
aqueles que não têm, até o mo-
mento, nenhum tipo de direito lin-
güístico, ao contrário do que ocor-
re tanto no caso dos indígenas, que
têm alguns direitos lingüísticos re-
conhecidos [como o de um ensino
bilíngue] e dos surdos”, diz Olivei-
ra. Segundo ele, o financiamento
de projetos-pilotos pelo FDD é di-
ferente daquele destinado tradicio-
nalmente a estudos de línguas. “É
um ato de política patrimonial, de
reconhecimento de línguas como
referência cultural. Não substitui
uma série de outras pesquisas que
têm objetivos diferentes, como
aquelas que realizam as universida-
des”, conclui.

Rodrigo Cunha
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“Não surpreende o papel de libras
[língua brasileira de sinais] nesse
contexto, considerando que é lín-
gua oficial, ao lado do português,
graças ao intenso trabalho político
realizado pelos usuários surdos do
país. Libras dispõe hoje de uma co-
munidade falante politicamente
organizada, e é exemplo para ou-
tras comunidades lingüísticas que
começaram a se organizar mais tar-
de”, ressalta Oliveira. A UFSC, on-
de o representante do Ipol leciona,
inaugurou em 2006 o primeiro
curso do mundo de licenciatura
em uma língua de sinais, o de le-
tras-libras.
As comunidades que, por serem
dispersas e muito variadas, ainda
não estão suficientemente organi-
zadas do ponto de vista da defesa

de seus direitos lingüísticos, são as
de imigrantes que vivem no país.
Além das conhecidas comunidades
alemãs, italianas e japonesas, há
um número crescente de sul-ame-
ricanos legais ou clandestinos que
chegam ao país, a cada ano, em
busca de uma oportunidade de tra-
balho em uma das principais eco-
nomias emergentes da atualidade.
De 2004 a 2007, a Polícia Federal
registrou um aumento de 51% no
total de novos estrangeiros no Bra-
sil, dos quais a maioria é formada
por argentinos, bolivianos, uru-
guaios e paraguaios.

RECONHECIMENTO “As línguas de imi-
gração estão na categoria das que
mais podem ganhar com o Inven-
tário Nacional da Diversidade Lin-
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A Austrália tem o inglês como língua oficial, mas quase

um quinto da população tem outro idioma como primeira

língua, entre as quase 150 línguas aborígenes e em torno

de 75 a 100 línguas de imigrantes. No final dos anos 1970,

o primeiro ministro australiano formou um comitê para

rever os programas e serviços voltados para os

imigrantes. O relatório do comitê foi escrito em nove

idiomas além do inglês. Embora sugerisse que os falantes

de outras línguas deveriam ter igual acesso aos serviços

governamentais de saúde e seguridade social e à

informação dos meios de comunicação, não fazia nenhuma

recomendação similar para a educação e para o emprego.

Na década de 1980, seguiram-se iniciativas como a

recomendação do ensino bilíngüe e o reconhecimento do

multilinguismo e do multiculturalismo como centrais na

história e identidade australianas. A idéia levou à

recomendação de fundos para programas de

documentação e preservação de línguas aborígenes. Outro

avanço foi reconhecer que a política educacional e

lingüística não eram suficientes para manter as línguas

ameaçadas por poderosas forças econômicas e sociais,

nem para mudar a posição socioeconômica de seus

falantes. Outras línguas passaram, então, a fazer parte da

instrução ao longo de toda a escolarização.

O LONGO PROCESSO DE POLÍTICAS LINGÜÍSTICAS NA AUSTRÁLIA – UM CASO EXEMPLAR
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